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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DO TRABALHO E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL


INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 001/2014 - STDS
                              Dispõe sobre a prestação de contas dos recursos financeiros repassados do Fundo Estadual de Assistência Social aos Fundos Municipais de Assistência Social, para a implementação e manutenção dos serviços de proteção social, de acordo com o Decreto 50.256, de 18 de abril de 2013.
Art. 1º - Os critérios que regularam a distribuição dos recursos foram estabelecidos por meio de Resoluções emitidas pela Comissão Intergestores Bipartite e Conselho Estadual de Assistência Social, publicadas no Diário Oficial do Estado.
Parágrafo único: Os recursos financeiros foram creditados em conta bancária específica, vinculados aos Fundos Municipais de Assistência Social, no Banco do Estado do Rio Grande do Sul.
Art. 2º - Os municípios para fins de apresentação da prestação de contas dos recursos financeiros recebidos pelos Fundos Municipais deverão apresentar os seguintes documentos:

I - Relatório de Gestão da Execução Físico-Financeira, documento disponível no site www.stds.rs.gov.br, linck serviços e informações – FEAS, que deverá ser firmado pelo Controle Interno Municipal, Secretário Municipal de Assistência Social, Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social e o Prefeito Municipal;
II - Ata e Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social aprovando o Relatório de Gestão da Execução Físico-Financeiro.

Art. 3º - As informações prestadas presumem-se verdadeiras e são de inteira responsabilidade de seus declarantes, que deverão manter arquivados os documentos comprobatórios das despesas realizadas na execução das ações, serviços, programas ou projetos, cujos recursos utilizados foram objeto da transferência realizada ao município, em boa ordem e conservação, devidamente identificados e à disposição da Secretaria do Trabalho e do Desenvolvimento Social, da Contadoria e Auditoria Geral do Estado e do Tribunal de Contas do Estado – TCE, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da aprovação pela Secretara do Trabalho e do Desenvolvimento Social, e julgamento das contas do município pelo TCE.
Art.4º - O saldo dos recursos financeiros repassados pelo FEAS para os FMAS, existente no dia 31 de dezembro de cada ano poderá ser reprogramado para o exercício seguinte de acordo com o Plano de Ação, desde que o órgão gestor municipal de assistência social tenha assegurado à população, durante o exercício fiscal, os serviços cofinanciados sem descontinuidade.

Parágrafo único: o plano de aplicação dos recursos programados deverá obrigatoriamente ser submetido ao CMAS para deliberação.
Art. 5º - A falta de prestação de contas dos recursos recebidos do FEAS, ou a inobservância das obrigações estabelecidas pela STDS de acordo com o Termo de Adesão, Plano de Ação Municipal, acarretará na devolução dos valores recebidos pelo FMAS e impossibilitará o recebimento de novos recursos do FEAS, e inclusão no Cadastro Informativo – CADIN/RS.
                                                                                            Porto Alegre, 15 de outubro de  2014.


Edson de Almeida Borba
Secretário de Estado do Trabalho e do

Desenvolvimento Social.
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